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PREFEITURA MUNICIPAL  DE BODOCO/PE  

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 007/2024 

PROCESSO LICITATORIO N° 008/2024 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que PREFEITURA MUNICIPAL  DE BODOCO/PE, 

inscrita no CNPJ: 11.040.862/0001-64, com sede na Avenida Floriano Peixoto, nº 129, Centro, Bodocó – 

Estado de Pernambuco, por meio do PREGOEIRO  e sua equipe de apoio, designado pela Portaria nº 010/2024, 

realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA , com critério de julgamento menor 

preço por item, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Municipal n.º 1.689 de 07 de Julho de 

2023, Decreto Municipal n° 18 de 10 de Maio de 2023, Decreto Municipal n° 34, de 25 de agosto de 2023, 

Decreto Municipal n° 35, de 25 de agosto de 2023  Decreto Municipal n° 08, de 08 de fevereiro de 2024, e as 

exigências estabelecidas neste Edital. 

 

A sessão pública de processamento do Pregão acontecerá no local, dia e horário abaixo: 

DATA DA SESSÃO: 08/03/2024 

INÍCIO DA SESSÃO: 08:30 H 

FIM DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 08:00H 

Local: Portal de Compras: https://bnccompras.com/Home/Login  

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o de Formação de Ata de Registro de Preços para eventual 

locação de estrutura para eventos, tais como palco, som, iluminação, geradores, banheiros químicos e 

afins, a fim de atender às necessidades da Secretaria de Cultura, Esportes, Juventude e Turismo durante 

os eventos festivos no Município de Bodocó-PE.  

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências contidas 

neste Edital e seus Anexos quanto a especificação do objeto. 

1.4. O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços eletrônicos: 

https://bnccompras.com/Process/ProcessSearchPublic?param1=1  e  https://transparencia.bodoco.pe.gov.br/   

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são 

as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços e termo de referencia. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Para fins de participação neste pregão, os interessados deverão obter do Bolsa Nacional de 

Compras - BNC, o login pessoal de acesso ao sistema. 

3.2. O processo de credenciamento será iniciado pelo interessado, através da Sistema, no endereço 

https://bnccompras.com/Home/Login 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 

Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. Em caso de dificuldade no credenciamento junto ao sistema acima, os licitantes deverão entrar em 

contato com a BNC, https://bnccompras.com/Home/Login Fone /WhatsApp: (42) 3026 4550 E-mail: 

contato@bnc.org.br  

3.6. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SISTEMA e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

a) A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

3.7. Preencher, assinar e anexar as DECLARAÇÕES DO ANEXO V, a acompanhado dos documentos de 

identificação com foto, comprovante de Situação Cadastral – CPF, do sócio majoritário e de seu 

representante e procuração, se for o caso. 

https://bnccompras.com/Home/Login
https://bnccompras.com/Process/ProcessSearchPublic?param1=1
https://transparencia.bodoco.pe.gov.br/
https://bnccompras.com/Home/Login
https://bnccompras.com/Home/Login
mailto:contato@bnc.org.br
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3.8. Caso a empresa não apresente a declaração e os documentos no item 3.7, o mesmo será solicitado 

pelo pregoeiro via chat. 

3.9. Caso a empresa não atenda a convocação do item anterior, no tempo 02 (duas horas), a mesma poderá 

ser desclassificação no momento da habilitação. 

3.10. A falsidade da declaração de que trata o item 3.7 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e neste Edital. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema https://bnccompras.com/Home/Login 

4.2. A possibilidade de participação restrita a microempresas e empresas de pequeno porte, conforme 

previsto no art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, será detalhada no termo de 

referência. 

a) A obtenção do benefício das MEs/EPPs fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte 

que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração 

Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte. 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.2.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

4.2.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

4.2.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.2.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

4.2.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

4.2.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

4.2.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.2.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

4.2.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.4. O impedimento de que trata o item 4.2.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 

da personalidade jurídica do licitante. 

4.5. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens 4.2.2 e 4.2.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 

órgão ou entidade. 

4.6. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

4.7. O disposto nos itens 4.2.2 e 4.2.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 

do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

4.8. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

https://bnccompras.com/Home/Login
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financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de 

pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

4.9. A vedação de que trata o item 4.2.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

4.10. Como requisito para a participação no Pregão (eletrônico), o licitante deverá declarar, em campo próprio 

do Sistema, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade 

com as exigências previstas neste Edital. 

4.11. A empresa enquadrada na condição de microempresa ou de empresa de pequeno porte ou 

microempreendedor individual que pretender utilizar-se das prerrogativas asseguradas pela Lei 

Complementar nº 123/2006, DEVERÁ assinalar em campo próprio do Sistema que atende aos requisitos. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e 

de julgamento. 

5.2. Os licitantes encaminharão, por meio do sistema, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, 

conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 

sessão pública 

5.3. O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 

ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, 

de 2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 

as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 

fase de envio de lances. 

5.8. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

5.9. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

a) no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 

campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

b) nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, 

a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 

previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa. 

5.10. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

a) Valor unitário e total do item; 

b) Ao se tratar de materiais, é essencial identificar a marca e/ou fabricante. No que diz respeito a serviços, 

certifique-se de mencionar a o nome “marca própria” no campo designado. 

c) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares e/ou idêntica as especificação do 

Termo de Referência 

d)  O preço total e unitário, com no máximo duas casas decimais; 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
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6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos 

bens. 

6.4. Caso seja notado alguma falha no conteúdo da proposta encaminhada após o encerramento da fase de 

lances pela arrematante, o Pregoeiro poderá solicitar a retificação da mesma, destinadas a sanar evidentes 

erros materiais. 

6.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante; 

6.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 

meses.  

6.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.8. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime 

de tributação pelo Simples Nacional. 

6.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 

executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

a) O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

b) Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

c) Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto 

ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

6.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do estado e/ou união e, após o devido processo legal, gerar 

as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento 

da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento 

por sobrepreço na execução do contrato. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

7.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 

por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

7.8. A definição do intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, aplicável tanto 

aos lances intermediários quanto à proposta que superar a melhor oferta, será incluída no sistema, sendo 

responsabilidade do licitante verificar. 

7.9. O licitante poderá excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no 

sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

7.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 

da sessão pública. 
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7.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 

de lances intermediários. 

7.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

7.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 

pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 

disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

7.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

7.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

7.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, 

aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

7.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam 

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance 

da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

7.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 

fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

7.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, 

poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior 

percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

7.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 7.13, poderão os licitantes 

que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

7.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 

da sessão pública. 

7.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 

de lances intermediários. 

7.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

7.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 

pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 

disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

7.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários.   

7.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a vinte 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte. 

O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
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como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 

123, de 2006. 

7.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 

com a primeira colocada. 

7.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 

se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.20.5. Ainda que o declarante indique ser uma ME/EPP, o órgão poderá realizar verificações em sites oficiais 

para garantir a veracidade das informações. 

7.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

7.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

7.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

previstos nesta Lei; 

7.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

7.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

7.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 

ou prestados por: 

7.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 

Município, no território do Estado em que este se localize; 

7.21.2.2. empresas brasileiras; 

7.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

7.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

7.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

7.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

7.22.3. O resultado da negociação poderá ser acompanhadas por todos os licitantes no chat. 

7.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

7.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação feita no chat pelo 

licitante, antes de findo o prazo. 

7.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

8. DA FASE DE JULGAMENTO 

8.1. Encerrada a  

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 
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14.133/2021, legislação correlata e no item 4.3 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas – CNEP, através da consulta no link (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

8.3. O órgão promotor da licitação poderá consultar cadastros oficiais não previstos no edital. 

8.4. Se for identificada a presença de alguma sanção que alcance outros órgãos, o licitante será inabilitado 

devido à falta de condições para participar 

8.5. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

8.6. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 4.2.a e 

5.9.a deste edital. 

8.7. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço 

em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

8.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

8.8.1. contiver vícios insanáveis; 

8.8.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

8.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

8.8.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

8.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável. 

8.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, 

que comprove: 

8.9.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

8.9.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8.10. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 

sobrepreço considerará o seguinte: 

8.10.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-

integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 

8.10.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação 

do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao 

edital; 

8.10.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 

inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime 

de execução. 

8.10.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco 

por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, 

sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

8.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

8.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 

valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.12.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 

seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas 

Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta 

vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada 

integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações 

indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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8.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 

do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

8.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas; 

8.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

8.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

8.15. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 

deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.16. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

licitantes. 

8.17. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

8.18. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante 

será recusada. 

8.19. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará 

a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 

amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 

Termo de Referência. 

 

9. DA HABILITAÇÃO  

9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos 

arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 

livre. 

9.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 

de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

9.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será 

feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-

financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

9.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o 

termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 30 % para 

o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

9.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou 

por outro meio admitido pela administração. 

9.6. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 

constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

9.6.1. Os documentos exigidos para habilitação deverão enviados por meio do sistema, em formato digital, no 

prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual ou sucessivos períodos, contado da solicitação do pregoeiro. 

9.6.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto.  

9.7. Uma vez finalizado o prazo estipulado para o envio dos documentos de habilitação ou após a 

confirmação do licitante no chat de que a documentação foi completamente enviada, não será permitida a 

substituição ou inclusão de novos documentos. A única exceção a esta regra se dá por meio de diligência, de 

acordo com o previsto no art. 64 da Lei 14.133/21: (Lei 14.133/21, art. 64,): 

9.7.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

9.7.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 
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9.8. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 

ao presente edital, observado o prazo informado pelo Pregoeiro. 

9.10. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão 

de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após 

o julgamento. 

9.11. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em 

formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

9.12. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

9.13. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

9.14. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.15. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 

9.16. OS licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a 

seguir, para fins de habilitação: 

 

9.17. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

9.17.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

9.17.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

- CCMEI,  

9.17.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.17.4. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 

sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

9.17.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.17.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz; 

9.17.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

a) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

b) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

 

9.18. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
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c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011; 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em 

cujo exercício contrata ou concorre; 

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos relacionados com o objeto 

licitado; 

g) Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá 

comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei;  

h) Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 

porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 

mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

9.19.  RELATIVO À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA CONSISTIRÁ EM: 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

 a.1) Se tratando de licitantes da cede em Pernambuco deverão apresentar Certidão negativa de falência 

ou concordata expedida, para fins de licitação, dentro do prazo validade, referente aos processos distribuídos 

pelo sistema de Processo Judicial Eletrônicos - PJE da sede da licitante de seu domicílio emitida de 1º e de 2º 

grau da PJE; emitida no link: https://www.tjpe.jus.br/certidaopje/xhtml/main.xhtml  

a.2) Inexistindo preceito legal ou prazo de validade fixado no próprio instrumento, os documentos/certidões 

serão considerados válidos por um período de 90 (noventa) dias contados da sua emissão; 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, ano 2022 ou 2023, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo 

ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 

proposta; 

c) Comprovação  da  boa  situação  financeira  da  empresa,  baseado  através  de índice  de  Liquides  

corrente  (LC),  Liquidez  Geral  (LG)  e  solvência  Geral  (SG) resultantes da aplicação das formulas abaixo, 

sendo considerado habilitada a empresa que apresentar resultado igual ou superior a 1,0 (um), nos índices 

abaixo indicados:  

  

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

d) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a 

Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo  de 10% 

(dez) por cento do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 

e) É vedada a substituição do Balanço Patrimonial e da Demonstração do Resultado do Exercício por 

balancetes ou balanços provisórios; 

f) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

g) As Sociedades submetidas ao Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, conforme previsto no 

Decreto Federal nº 6.022, de 22 de janeiro de 2007, e que pela legislação pertinente à Receita Federal do Brasil 

sejam obrigadas à Escrituração Contábil Digital (ECD) deverão apresentar os seguintes documentos emitidos 

pelo próprio sistema de escrituração digital relativos às demonstrações contábeis já exigíveis nos termos da lei: 

g.1) Termo de Abertura e Encerramento do Livro Diário; 

g.2) Balanço Patrimonial; 

g.3) Demonstração do Resultado do Exercício; 

g.4) Recibo de Entrega de Escrituração Contábil Digital. 

https://www.tjpe.jus.br/certidaopje/xhtml/main.xhtml
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h) Caso o licitante não logre comprovar o atendimento cumulativo dos requisitos de qualificação 

econômico financeira para todos os itens em que seja classificado provisoriamente em primeiro lugar, caberá a 

Administração especificar. O pregoeiro irá dividir as quantidades dos itens até o limite do capital social. 

 

9.20. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Registro da empresa e do seu responsável técnico no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

– CREA;  

b.1)  No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos no CREA do 

Estado de Pernambuco, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão regional quando da 

assinatura do contrato. 

b) ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA OPERACIONAL, em nome da Empresa, expedido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, que comprove que a licitante tenha executado serviços semelhantes ao 

objeto desta licitação; 

c) Comprovação de que a licitante possui em seu quadro, na data de apresentação da proposta, 01(um) 

engenheiro civil ou outro habilitado para os serviços reconhecido pelo CREA;  

d.1) A comprovação do vínculo do profissional poderá ser feita pelas seguintes formas: no caso de empregado 

da empresa, por meio da Carteira de Trabalho e Previdência Social; no caso de sócio, através do 

contrato/estatuto social; no caso de prestador de serviços, mediante contrato escrito firmado com o licitante ou 

declaração de compromisso de vinculação futura do profissional, no qual, a empresa deve inserir declaração 

de anuência do profissional.  

d) Licença Sanitária Estadual ou Municipal da sede do licitante, (banheiros). 

e) Declaração de compromisso e disponibilidade de que empresa possuirá equipe técnica qualificada e 

disponível para a execução do objeto licitatório (Anexo V). 

f) Declaração da empresa de que dispõe de todas as condições técnicas, previstas na legislação vigente, 

inclusive quanto a licenciamento ambiental para transporte e descarte de dejetos relativos aos banheiros 

químicos que, caso seja vencedor do certame, apresentará (licença ambiental vigente e válida para o 

funcionamento, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos) bem como dispõe de material, 

equipamentos e pessoal técnico especializado necessário à execução do serviço (Anexo V). (banheiros). 

9.21. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda 

a todas as demais exigências do edital. 

9.22. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa 

de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 

trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.23. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 

do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

9.24. Havendo necessidade de analisar os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 

informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.25. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital que não seja possível a 

regularização. 

9.26. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da 

LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.27. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

 

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias 

corridos, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, sob pena de 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
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(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

10.3. A ata de registro de preços será assinada, preferencialmente, por meio de assinatura digital. 

10.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 

item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

10.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no portal da transparência do 

Órgão e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

10.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para 

a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

10.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

 

11. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

11.1. Após a homologação da licitação, poderá será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:. 

11.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação; e  

11.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

11.2.           Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

11.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 

relação ao licitante mais bem classificado. 

11.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

11.3.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou 

11.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços. 

11.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 

concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, 

a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

11.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

11.4.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a 

ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

12. DOS RECURSOS 

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

12.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

12.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos. 

12.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da 

ata de habilitação ou inabilitação; 

12.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o 

prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
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12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

https://bnccompras.com 

 

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

13.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

13.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

13.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

13.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

13.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

13.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

13.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação 

13.1.5. fraudar a licitação 

13.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

13.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

13.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

13.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

13.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

13.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

13.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

13.2.1. advertência;  

13.2.2. multa; 

13.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

13.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

13.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

13.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da comunicação oficial.  

13.4.1. Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 

contrato licitado. 

13.4.2. Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será de 15% a 30% 

do valor do contrato licitado. 

13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta 

e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, bem como 

pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que justifiquem a imposição de 

https://bnccompras.com/
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penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 13.1.3, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 

garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação..  

13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização 

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido 

no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo seguinte 

meio: https://bnccompras.com  

14.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

14.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

14.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília - DF. 

15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação.  

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo licitatório. 

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 

o processo, prevalecerá as deste Edital. 

15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, nos Portais: 

https://bnccompras.com/Process/ProcessSearchPublic?param1=1  e  https://transparencia.bodoco.pe.gov.br/    

https://bnccompras.com/
https://bnccompras.com/Process/ProcessSearchPublic?param1=1
https://transparencia.bodoco.pe.gov.br/


CNPJ/MF Nº 11.040.862/0001 – 64 AVENIDA FLORIANO PEIXOTO, 78, CENTRO, CEP Nº 56.220.000 – BODOCÓ – PE. 

FONE/FAX Nº (87) 3878 1156 – 3878 1191 

Página | 15 

 

 

15.11. As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Departamento de 

Licitações do Município de Bodocó, estado de Pernambuco, pelo e-mail: cplbodocope@gmail.com  

15.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

15.12.1. ANEXO I - Termo de Referência 

15.12.2. ANEXO II – Estudo Técnico Preliminar 

15.12.3. ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preços 

15.12.4. ANEXO IV – Minuta de Termo de Contrato  

15.12.5. ANEXO V –Proposta Proforma; 

15.12.6. ANEXO VI – Declarações 

 

 

Bodocó/PE, 19 de fevereiro de 2024 

 

 

 

ARIÂNGELA ALVES DE SOUZA PIRES 

Secretária de Cultura, Esportes, Juventude e Turismo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2024 

PROCESSO LICITATORIO N° 008/2024 

mailto:cplbodocope@gmail.com
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1. DO OBJETO 

1.1. A presente licitação consiste na FORMAÇÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA LOCAÇÃO 

DE ESTRUTURA PARA EVENTOS, TAIS COMO: PALCO, SOM, ILUMINAÇÃO, GERADORES, BANHEIROS 

QUÍMICOS, E AFINS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTES, 

JUVENTUDE E TURISMO DURANTE OS EVENTOS FESTIVOS NO MUNICÍPIO DE BODOCÓ-PE, conforme 

condições constantes neste instrumento:  

 

Item Descrição Und Qnt 
Vl. Unit. 

R$ 
Vl. Total R$ 

1 

Palco TIPO I (GRANDE): Locação de palco do tipo 

duas águas com base e estrutura em boxtruss Q30 

e Q50, medindo 19,80m de frente por 15,40m de 

profundidade, com 2.00m de altura do piso ao solo, 

mais passarela frontal de 2,00m x 5,00m, pé direito 

com altura de 8.00m e 10.00m de profundidade no 

piso do palco  nivelada  e  acarpetada  na  cor  preta 

e com duas áreas de convidados isoladas da área 

de apresentação.  Piso  em  placas  pré-fabricadas 

de 2.20 x 2.20m com perfil U de 4" por 1/8, revestido 

de madeirite formicado ou carpete de 14mm. 

Cobertura em lona antichamas com Blackout na cor 

branca, fundo e laterais da caixa cênica deverão ser 

fechadas de lona preta antichamas com Blackout. A 

base frontal e lateral do palco e a área de produção 

deverão ser isoladas com armação de metalon com 

placas de aço pré-fabricados medindo 3.00m x 

2.20m. Toda área de palco deverá ser aterrada e 

modo tipo estrela com hastes de 5/8" x 2.40m em 

cobre, com conector paralelo e parafuso utilizando 

cabo pirastic de BWF 750v de seção métrica de 

25mm², templa rígido devendo ser interligado entre 

a haste de terra e as junções da estrutura. Todo 

envelopado com malha na cor preta 

DIÁRIA 10   

2 

PALCO TIPO II (Médio): Locação de palco com 

base em estrutura em box truss, teto 1 ou 2 águas 

medindo 12,00m de frente por 8,00m de 

profundidade, com 1.00m de altura do piso ao solo, 

pé direito com altura de 3,5m e 6.0m de 

profundidade no piso do palco nivelada e 

acarpetada na cor preta. Piso em praticável de 

alumínio fabricadas de 2x1m com perfil U de 4" por 

1/8, revestido de madeirite plastificado de 6.00mm. 

Cobertura em lona antichamas com Blackout na cor 

branca/preta, fundo e laterais da caixa cênica 

deverão ser fechadas de lona preta antichamas com 

Blackout. A base lateral do palco e a área de 

produção deverão ser isoladas com armação de 

metalon com placas de aço pré-fabricados medindo 

3.00m x 2.0m. Toda área de palco deverá ser 

aterrada e modo tipo estrela com hastes de 5/8" x 

2.40m em cobre, com conector paralelo e parafuso 

utilizando cabo pirastic de BWF 750v de seção 

métrica de 25mm², templa rígido devendo ser 

interligado entre a haste de terra e as junções da 

estrutura. 

DIÁRIA 33   

3 
CAMARIM TIPO I:  Camarim medindo 3.00m x 

3.00m, em estrutura em perfil de alumínio padrão 
DIÁRIA 46   
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Octanorm, fechamento em painel TS formicado na 

cor branca, com piso elevado de 10cm de altura 

com forração em carpete, na cor grafite, cobertos 

por toldo chapéu de bruxa, medindo 6,00m x 6,00m, 

com instalação elétrica contendo 03 (três) tomadas 

tri polar, 04 (quatro) arandelas com lâmpadas de 

100watts e ar-condicionado de 12.000BTUS. 

4 

Grid para iluminação (palco): Montada em Q30 + 

Q50traseira, medindo  5mA  X  12mL  X  10F  com  

2  passadas  paralelas  +  2 passadas de 4m em 

diagonal, aterramentocima e baixo. 

DIÁRIA 10   

5 
Isolamento metálico: Placas de metalon, 2,20x 2,20 

cor branca ou preta. 
Metros 3850   

6 

Disciplinador: (peças individuais c/encaixe) com  

estrutura  em  aço tubular medindo 2m de 

comprimento e 1,2m de altura. Valor UND dia. 

UND 4200   

7 

Grid  em alumínio boxtruss Q30 com bases, cubos 

e hastes de seguranças inclusas. Valor do metro 

dia. 

Metros 2370   

8 

SISTEMA DE SONORIZAÇÃO - SOM MÉDIO 

PORTE 

• 01 console digital 32 canais com pré 

amplificadores com recall automático para todos os 

canais, 16 auxiliares, 08 matrix, 08 DCAs, contendo 

no mínimo 20 saídas físicas (outputs), 04 bandas de 

equalização paramétricas, 01 processador de 

efeito, 02 processadores dinâmicos por canal, 06 

canais de equalização 31 bandas operacionais, com 

resolução mínima de 48 khz 

• 01 Processador de Sistema Digital, com no 

mínimo 02 canais de entrada e 06 de saída 

• 01 sistema de intercomunicação entre as 

mesas de PA e de Monitor contendo 1 unidade 

master, 1 unidade escrava, luzes de alerta e 

headsets (com headphone circunaural e microfone 

acoplado) nas duas unidades. 

• 01 Reprodutor de CD/DVD/MP3 

• 01 Multicabo de 36 vias + 8 vias de retorno. 

Split para monitor e comprimento mínimo de 60 

metros 

• 12 Caixas acústicas de fabricação 

industrial, tipo Line Array auto amplificadas e 

processadas que reproduzam no mínimo 02 faixas 

de freqüências separadas com potência mínima em 

RMS de 250Watts HF, 550Watts LF, Resposta de 

frequência mínima entre 120 hz e 17 Khz Todas com 

sistema para elevação (Fly). 

• 12 Caixas acústicas que reproduzam 

freqüências baixas (Sub/Graves) com 02 Alto 

falante de 18” e potência mínima de 1200W rms 

cada falante. Resposta de frequência de mínima de 

30Hz a 100Hz.  Amplificação capaz de superar a 

demanda em no mínimo 20%. 

• Fios e cabos para ligação do sistema 

• 01 sistema AC distribuidor de energia 

alimentado por 03 fases independentes, 01 neutro 

e aterramento independentes do sistema de 

aterramento do palco, com cabeamento m 50 

DIÁRIA 35   
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metros e chave disjuntora que cancele a ação da 

unidade geradora 

• Monitor do Palco 

• 01 console digital 32 canais com pré-

amplificadores com recall automático para todos os 

canais, 16 auxiliares, 08 matrix, 08 DCAs, contendo 

no mínimo 20 saídas físicas (outputs), 04 bandas de 

equalização paramétricas, 02 processadores de 

efeito, 02 processadores dinâmicos por canal, 08 

canais de equalização 31 bandas operacionais, com 

resolução mínima de 48 khz; 

• 08 subsnakes de no mínimo 08 canais com 

no mínimo 10 metros de comprimento. Conectores 

XLR 

• 02 Sistemas de monitor (in ear) estéreo 

sem fio que opere em frequência UHF com no 

mínimo 2 frequências selecionáveis, transmissor 

com saída balanceada com conectores XLR, limiter 

interno e conector para antena em 50 Ohms. 

Receptor alimentado por bateria para no mínimo 4 

horas de duração, fone de ouvido com sensibilidade 

aproximada 115dBSPL/mW e resposta de 

frequência de 50Hz a 15KHz; 

• 01 sistemas de monitor com fio de 8 canais, 

incluindo cabos longos e headphones para cada 

canal em perfeito estado de funcionamento, com 

resposta mínima de 50Hz a 20kHz e impedância 

mínima de 60Ω; 

• 01 Processador de Sistemas digital, com no 

mínimo 02 canais de entrada e 08 de saída. 

• 01 Sistemas de side fill composto de: 04 

Caixas acústicas que reproduzam no mínimo 03 

faixas de frequências separadas, tri-amplificadas, 

com potência aproximada de 700W rms para os 

graves, 400W rms para o médio grave, e 200W rms 

para as médias altas. Resposta de frequência 

mínima de 80 Hz a 18 Khz: 04 Caixas acústicas que 

reproduzam freqüências baixas (Sub/Graves) com 

02 Alto falante de 18” e potência mínima de 800W 

rms cada falante. Resposta de frequência de mínima 

de 30Hz a 100Hz.  Amplificação capaz de superar a 

demanda em no mínimo 20%. 

• 01 Caixa acústica tipo monitor para Bateria 

com 03 vias, biamplificada dotada de dois falantes 

de 15” paa LF, 2 falantes de 6.5” e driver de 2” para 

MF/HF. Potência aproximada de 1000W rms para 

LF e 600W rms para MF/HF.  Amplificação capaz de 

superar a demanda em no mínimo 20%. 

• 06 Caixas acústicas tipo monitor de chão, 

contendo 02 falantes de 12 polegadas e um driver 

de alta frequência de 02 polegadas. Possibilidade 

de chaveamento entre passivo e ativo bi-

amiplificado e potência mínima em modo passivo de 

500W rms.  Amplificação capaz de superar a 

demanda em no mínimo 20%. 

• Fios e cabos para ligação do sistema. 

• Microfones e acessórios 
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• 24 Microfones dinâmicos para captação de 

voz e instrumentos padrão de captação cardioide, 

hipercardióide ou supercardióide 

• 04 Sistemas de microfone sem fio que 

opere em UHF. O sistema deverá conter 

transmissor do tipo bastão com cápsula dinâmica 

padrão de captação cardióide, receptor dotado de 

duas antenas, alcance mínimo de 100 metros entre 

transmissor e receptor em vão livre, possibilidade 

de sincronização entre transmissor e receptor via 

infra-vermelho, função de busca automática por 

canal livre e no mínimo 72 canais disponíveis por 

grupo de frequência. 

• 01 Kit de microfones para bateria acústica, 

contendo 01 microfone dinâmico padrão de 

captação cardióide de diafragma grande e reposta 

de frequência mínima entre 20Hz e 10KHz, 04 

microfones dinâmicos padrão de captação 

cardioide, supercardióide ou hipercardióide com 

resposta de frequência mínima entre 40Hz e 15KHz 

e 03 microfones com cápsula a condensador 

padrão de captação cardióide com resposta mínima 

de 60Hz a 20KHz. 

• 10 Direct Box 

• 16 Pedestais para microfone modelo girafa 

• 12 Garras para uso de microfones em 

instrumentos 

• 40 cabos de microfone. Conectores XLR 

• 24 cabos de instrumento. Conectores P10 

• Equipamentos de backline 

• 02 amplificadores para guitarra tipo combo, 

valvulados, com reverb, 70 watts 

• 01 Sistema de Amplificação para 

contrabaixo composto de: Cabeçote, caixa acústica 

com 04 alto-falantes 10”, caixa acústica com 01 

alto-falante de 15” e potência mínima em RMS de 

200Watts 

• 01 bateria fabricada com madeira do tipo 

Maple ou Birch: Bumbo de 22”, caixa 14”, ton tons 

de 12” 13” e 16”, ferragens: 01 estante de caixa, 

01 máquina de Hi Hat, 01 banco, 04 estantes de 

prato 

9 

SISTEMA DE SONORIZAÇÃO – SOM DE SUPER 

PORTE 

• 01 console digital, mínimo de 48 canais com 

pré-amplificadores com recall automático para 

todos os canais, 08 DCAs, 24 auxiliares, 04 bandas 

de equalização paramétricas, 04 processadores de 

efeitos, 02 processadores dinâmicos por canal, 08 

canais de equalização com 31 bandas operacionais 

que permita o uso dos recursos citados 

simultaneamente, com resolução mínima de 48 khz; 

• 01 Processador ou grupo de processadores 

de Sistemas digital, com no mínimo 04 canais de 

entrada e 12 de saída 

• 01 Reprodutor de CD/DVD/MP3 

DIÁRIA 10   
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• 01 multicabo com 48 vias de entrada e 08 

de retorno. Split para monitor e no mínimo 60 

metros de comprimento. 

• 24 Caixas acústicas de fabricação 

industrial, tipo Line Array auto-amplificadas e 

processadas, que reproduzam no mínimo 03 faixas 

de freqüências separadas com potência mínima 

total de 3.000 Watts em RMS. Todas com sistema 

para elevação (Fly). Amplificação capaz de superar 

a demanda em ao menos 20%. 

• 24 Caixas acústicas que reproduzam 

frequências baixas (Sub/Graves) com 02 Alto 

falante de 18” e potência mínima de 1200W rms 

cada falante. Resposta de frequência de mínima de 

30Hz a 100Hz.  Amplificação capaz de superar a 

demanda em no mínimo 20%. 

• 04 canais de isoladores tipo “press box” 

para os meios de comunicação que se conectam à 

mesa de PA. Transformador isolador obrigatório em 

todos os canais que podem estar juntos ou 

separados em várias unidades 

• 4 caixas de Front Fill 

• 01 sistema de intercomunicação entre as 

mesas de PA e de Monitor contendo 01 unidade 

master, 01 unidade escravas, luzes de alerta e 

headsets (com headphone circunaural e microfone 

acoplado) nas duas unidades. 

• Fios e cabos para ligação do sistema. 

• 01 sistema AC distribuidor de energia 

alimentado por 03 fases independentes, 01 neutro 

e aterramento independentes do sistema de 

aterramento do palco, com cabeamento m 50 

metros e chave disjuntora que cancele a ação da 

unidade geradora 

• 01 Sistema de torre de repetição para o PA 

contendo: 

• 06 caixas acústicas ativas e auto-

amplificadas tipo Line Array industrializadas de 2 

vias com sistema fly, potência de pico de 131 

dBSPL a 1,00m de distância, com cobertura 

horizontal de no mínimo 120 graus, resposta de 

freqüência de no mínimo 120Hz a 17kHz, mínimo de 

2 alto-falantes de 8” e 1 driver; 

• 01 caixas acústicas ativas com resposta de 

freqüência de no mínimo 70Hz a 250Hz; 

• Cabeamento de sinal e AC para a torre, em 

média 50 metros do PA; 

• Estrutura em box truss que permita altura 

para ponto de talha de no mínimo 6.5m. 

• Cintas e talha para prender as caixas à 

estrutura. 

• 40 protetores de cabos acopláveis do tipo 

lombada com canaletas e tampa de medidas 

aproximadas de 800mmx450mmx50mm. 

• Monitor do Palco 

• 01 console digital, mínimo de 48 canais com 

pré amplificadores com recall automático para 

todos os canais, 08 DCAs, 24 auxiliares, 04 bandas 
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de equalização paramétricas, 02 processadores de 

efeitos, 02 processadores dinâmicos por canal, 16 

canais de equalização com 15 bandas operacionais 

mais equalização paramétrica para cada saída 

auxiliar que permita uso dos recursos citados 

simultâneamente, com resolução mínima de 48 khz; 

• 10 subsnakes de no mínimo 08 canais com 

no mínimo 12 metros de comprimento. Conectores 

XLR 

• 01 Processador de Sistemas digital, com 02 

canais de entrada e 08 de saída. 

• 01 Sistema de side fill composto de: 04 

Caixas acústicas que reproduzam no mínimo 03 

faixas de frequências separadas, tri-amplificadas, 

com potência aproximada de 700W RMS para os 

graves, 400W RMS para o médio grave, e 200W 

RMS para as médias altas. Resposta de frequência 

mínima de 80 Hz a 18 Khz: 04 Caixas acústicas que 

reproduzam frequências baixas (Sub/Graves) com 

02 Alto falante de 18” e potência mínima de 800W 

RMS cada falante. Resposta de frequência de 

mínima de 30Hz a 100Hz.  Amplificação capaz de 

superar a demanda em no mínimo 20%. 

• 02 Caixa acústica tipo monitor para Bateria 

com 03 vias, bi amplificada dotada de dois falantes 

de 15” PAA LF, 2 falantes de 6.5” e driver de 2” para 

MF/HF. Potência aproximada de 1000W RMS para 

LF e 600W RMS para MF/HF.  Amplificação capaz 

de superar a demanda em no mínimo 20%. 

• 02 Caixas acústicas dotadas de 01 alto 

falante de 18” de no mínimo 800W RMS 

• 16 Caixas acústicas tipo monitor de chão, 

contendo 02 falantes de 12 polegadas e um driver 

de alta frequência de 02 polegadas. Possibilidade 

de chaveamento entre passivo e ativo bi amplificado 

e potência mínima em modo passivo de 500W RMS.  

Amplificação capaz de superar a demanda em no 

mínimo 20%. 

• 04 Sistemas de monitor (in ear) estéreo 

sem fio que opere em frequência UHF com no 

mínimo 2 frequências selecionáveis, transmissor 

com saída balanceada com conectores XLR, limiter 

interno e conector para antena em 50 Ohms. 

Receptor alimentado por bateria para no mínimo 4 

horas de duração, fone de ouvido com sensibilidade 

aproximada 115dBSPL/mW e resposta de 

frequência de 50Hz a 15KHz 

• 01 sistemas de monitor com fio de 8 canais, 

incluindo cabos longos e headphones para cada 

canal em perfeito estado de funcionamento, com 

resposta mínima de 50Hz a 20kHz e impedância 

mínima de 60Ω 

• Fios e cabos para ligação do sistema. 

• Microfones e acessórios 

• 40 Microfones dinâmicos padrão de 

captação cardioide, hiper cardioide ou super 

cardioide para captação de voz e instrumentos. 
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• 08 Microfones com cápsula a condensador 

com padrão de captação cardioide e resposta de 

frequência mínima entre 50Hz e 20KHz 

• 06 Sistemas de microfone sem fio que 

opere em UHF. O sistema deverá conter 

transmissor do tipo bastão com cápsula dinâmica 

padrão de captação cardioide, receptor dotado de 

duas antenas, alcance mínimo de 100 metros entre 

transmissor e receptor em vão livre, possibilidade 

de sincronização entre transmissor e receptor via 

infravermelho, função de busca automática por 

canal livre e no mínimo 72 canais disponíveis por 

grupo de frequência 

• 16 Direct Box ativos e passivos 

• 50 Pedestais para microfone modelo girafa 

• 80 Cabos de microfone conectores XLR 

• 10 Garras para uso de microfones em 

instrumentos. 

• 02 Kits de microfones para bateria acústica, 

contendo 01 microfone dinâmico padrão de 

captação cardioide de diafragma grande e reposta 

de frequência mínima entre 20Hz e 10KHz, 04 

microfones dinâmicos padrão de captação 

cardioide, super cardioide ou hiper cardioide com 

resposta de frequência mínima entre 40Hz e 15KHz 

e 03 microfones com cápsula a condensador 

padrão de captação cardioide com resposta mínima 

de 60Hz a 20KHz. 

• 16 Plataformas pantográficas, com rodas, 

medindo 2x1m, grampos de fixação, altura ajustável 

de 0,30 a 1,00m em alumínio estrutural, piso em 

compensado naval de 25mm coberto com carpete. 

• Equipamentos de backline 

• 01 Amplificador valvulado para Guitarra tipo 

Combo, com potência mínima em RMS de 100Watts 

• 01 Sistema de Amplificação para guitarra 

composto de: Cabeçote, amplificado a válvula com 

potência mínima em RMS de 100Watts, 01 caixa 

acústica contendo 04 alto-falantes de 12”, 

fabricação industrial e compatível com o cabeçote 

acima solicitado. 

• 02 Sistemas de Amplificação para 

contrabaixo composto de Cabeçote com potência 

mínima em RMS de 300W, 01 caixa acústica com 

04 Alto falantes 10” e 01 caixa com -01 alto-falante 

de 15”, fabricação industrial e compatível com o 

cabeçote acima solicitado 

• 02 Baterias fabricadas com madeira do tipo 

Maple ou Birch: Bumbo de 22”, caixa 14”, ton tons 

de 12” 13” e 16”, ferragens: 01 estante de caixa, 01 

máquina de Hi Hat, 01 banco, 04 estantes de pratos 

10 

ILUMINAÇÃO DE MÉDIO PORTE: 

• 24 refletores par 64, divididos em: 12 

foco#5 e 12 foco# 1. Com os respectivos 

acessórios; garras, porta-gel e etc 

• 12 refletores par led rgbw, dmx 512 de 3 

watts por LED 

DIÁRIA 32   
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• 6 refletores strip led rgb, dmx 512 de 1 

watts por LED 

• 10 refletores elipsoidais de 750 watts e 36º 

de abertura, com os respectivos acessórios; porta-

gel, garras, facas, íris e etc 

• 14 moving head´s spot 1200 watts 

• 06 moving head´s beam 300 watts 

• 04 refletores Strobo dmx 512 de 3000 

watts. 

• 01 console de iluminação de 2048 canais 

de dmx, 60 canais de fader, 04 universos para 

programação independente e sistema de gravação 

em sub-master ou play-back. 

• 06 refletores mini-brute dwe de 06 

lâmpadas cada e 650 watts 

• 01 canhão seguidor de 1500 watts com os 

respectivos acessórios. 

• 01 máquina de fumaça dmx 512 de 2000 

watts e 01 ventilador 

• 01 sistema de splitter ou buffer com 04 

entradas e 16 ou mais saídas 

• 01 sistema de distribuição de energia com 

24 saídas de 4Kw por canal, para alimentação de 

equipamentos no palco; moving´s, par led´s e etc 

• 01 sistema de intercomunicação de 03 

pontos; rack, console e canhão seguidor 

• 01 sistema AC distribuidor de energia 

alimentado por 03 fases, independentes, 01 neutro 

e aterramento independente do sistema do palco, 

de no mínimo 50 metros, com chave de disjuntora 

que cancele a ação da unidade geradora 

• 08 refletores de vapor metálico hqi de 250 

watts 

• 1 painel de LED P6 como 6 placas de LED 

medindo 3 x 3, com processador e notebook 

inclusos, cabos e conexões. 

11 

ILUMINAÇÃO DE SUPER PORTE:  

• 72 refletores par 64, divididos em: 24 

foco#5 e 24 foco#2 e 24 foco#1. Com os 

respectivos acessórios; garras, porta-gel e etc 

• 24 refletores par led rgbw, dmx 512 de 3 

watts 

• 18 refletores strip led rgb, dmx 512 de 1 

watts 

• 12 refletores elipsoidais de 750 watts e 36º 

de abertura, com os respectivos acessórios; porta-

gel,garras,facas,íris e etc 

• 24 moving head´s spot 1200 watts 

• 16 moving head´s beam 300 watts 

• 08 refletores Strobo dmx 512 de 3000 watts 

• 02 consoles de iluminação de 2048 canais 

de dmx, 60 canais de fader, 04 universos para 

programação independente e sistema de gravação 

em sub-master´s ou play backs 

• 10 refletores mini-brute dwe de 06 

lâmpadas cada e 650 watts 

• 02 canhões seguidores de 1500 watts com 

os respectivos acessórios. 

DIÁRIA 10   
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• 02 máquinas de fumaça dmx 512 de 2000 

watts e 02 ventiladores 

• 01 sistema de splitter ou buffer com 04 

entradas e 16 ou mais saídas. 

• 01 sistema de distribuição de energia com 

36 saídas de 4Kw por canal, para alimentação de 

equipamentos no palco; moving´s, par led´s, 

strobos e etc 

• 01 sistema de intercomunicação de 04 

pontos; rack, console e canhões seguidores 

• 01 sistema AC distribuidor de energia 

alimentado por 03 fases diferentes, 01 neutro e 

aterramento independentes do sistema do palco, de 

no mínimo 60 metros, com chave de disjuntora que 

cancele a ação da unidade geradora. 

• 08 refletores de vapor metálico hqi de 250 

watts 

12 

Telão: Led P6, outdoor (a prova d’agua) 1m² com 

estrutura de montagem em boxtruss q30 com pé 

direito de 7m e com 4 hastes de segurança, com 

notebook e processadora incluso, conexões de 

áudio e vídeo hdmi. Valor do Metro quadrado.  

Diaria 192   

13 

Testeira de led PLACA P10 :  montada em boxtruss 

separado do palco e devidamente aterrada emtipo 

Estrela. Quantidade mínima de 12 unidades 

DIÁRIA 7   

14 

Gerador  a  diesel  de  260kva  trifásico,  silencioso  

com  operador técnico. Obs.: combustível incluso 

mais que suficiente para teste de som e iluminação, 

passagem de som e luz a tarde e durante todo 

evento a noite e término por volta de 5 da manhã 

DIÁRIA 45   

15 

Tenda   P:   modelo   tensionada   de   revestimento   

em   lona confeccionada   em   tecido   sintético   

resistente,   antimofo,   não propagador de chamas, 

com aplicação de laca antirraios ultravioleta, com 

dimensões máximas de 3,00m x 3,00m na cor 

branca e com capacidade pra 20 pessoas. 

DIÁRIA 83   

16 

Tenda   M:   modelo   tensionada   de   revestimento   

em   lona confeccionada   em   tecido   sintético   

resistente,   antimofo,   não propagador de chamas, 

com aplicação de laca antirraios ultravioleta, com  

dimensões  mínimas:  5,00m  x  5,00m  na  cor  

branca  e  com capacidade pra 40 pessoas. 

DIÁRIA 95   

17 

Tenda G: de revestimento em lona confeccionada 

em tecido sintético resistente e transparente tipo 

crystal, antimofo, não propagador de chamas,   com   

aplicação   de   laca   antirraios   ultravioleta,   com 

dimensões  mínimas:  10,00m  x  10,00m  na  cor  

branca  e  com capacidade pra 100 pessoas. 

DIÁRIA 22   

18 

Banheiro Químico tipo extra com vaso sanitário 

2,2mA X 1,1mLX 1,2mF em polietileno com 

capacidade de 220L, com espelho inquebrável de 

plástico, porta papel higiênico duplo, grades de 

ventilação, teto translúcido, piso antiderrapante, 

porta com tranca sinalizada livre/ocupado, apoio de 

objetos, pia com saboneteira para sabão liquido, 

identificação externa (Masculino e Feminino). A 

Locação inclui montagem/desmontagem e solução 

higienizadora biodegradável. 

DIÁRIA 520   
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19 
Praticáveis com regulagem de altura medido 

mínimo 2x1 
DIÁRIA 84   

20 

Tenda estrutura em box truss Q30 e Q50 medindo 

40m x 10m envelopado com malha na cor preta. 

Incluindo teto, iluminação em toda extensão do 

barracão. Par leds. Com altura mínima de  4 metros. 

Com duas quedas de água. Com distância entre 

colunas de 5 metros. Com cinta de segurança para 

garantir a integridade da estrutura. 

DIÁRIA 6   

        Total R$    

 

1.2. DO VALOR ESTIMADO 

1.2.1. O valor global estimado para a presente aquisição é de R$  

1.3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

 

ORGÃO GERENCIADOR 

ÓRGÃO / RAZÃO SOCIAL: PREFEITURA MUNICIPAL DE BODOCÓ/PE 

CNPJ: 11.040.862/000-1-64 

ENDEREÇO: AVENIDA FLORIANO PEIXOTO, Nº 78, CENTRO, BODOCÓ – ESTADO DE PERNAMBUCO 

PREFEITO: OTÁVIO AUGUSTO TAVARES PEDROSA CAVALCANTE 

UNIDADE DEMANDANTE: SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTES, JUVENTUDE E TURISMO: ARIÂNGELA 

ALVES DE SOUZA PIRES 

 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

O Município de Bodocó-PE tem um calendário cultural rico e diversificado, com eventos que vão desde festivais 

tradicionais até competições esportivas e ações de lazer para a juventude e público em geral. Esses eventos 

têm o poder de reforçar a identidade cultural, promover a inclusão social, estimular a atividade física, ofertar 

opções de entretenimento saudável à juventude e impulsionar o turismo local. Para a realização de tais 

espetáculos é crucial a disponibilidade de uma infraestrutura adequada que assegure a segurança, conforto e 

qualidade da experiência para os participantes e espectadores. 

 

Para conduzir os espetáculos festivos e atender às expectativas dos munícipes e visitantes, a Secretaria de 

Cultura, Esportes, Juventude e Turismo identificou a necessidade de locar equipamentos que possibilitem a sua 

execução com a qualidade necessária. 

 

O objetivo desta contratação é garantir a execução eficaz dos eventos planejados pela Secretaria, 

proporcionando a infraestrutura necessária para a realização das festividades, de modo a: 

 

• Assegurar a montagem de palcos seguros e com acesso adequado para artistas e técnicos. 

• Prover sistemas de som e iluminação de qualidade que atendam aos requisitos técnicos exigidos. 

• Fornecer geradores confiáveis que garantam o fornecimento ininterrupto de energia elétrica, 

considerando a importância da continuidade dos eventos e prevenção de incidentes. 

• Disponibilizar banheiros químicos em quantidade suficiente para atender ao público, respeitando as 

normas sanitárias e de conforto. 

• Ancorar todo o suporte logístico necessário para acomodação de equipamentos e suporte, garantindo 

a segurança e a integridade de participantes e espectadores. 

 

A contratação de serviços e locação de estruturas para eventos é uma medida que possibilita ao Município de 

Bodocó-PE não apenas a promoção adequada dos espetáculos culturais, esportivos e de lazer, mas também a 

valorização do potencial turístico da região, contribuindo para o desenvolvimento socioeconômico local, 

aumentando a oferta de atividades de lazer para a população, fortalecendo as tradições regionais, e promovendo 

o nome de Bodocó no cenário cultural e turístico do estado de Pernambuco. Portanto, a contratação desses 

serviços é de interesse público, pois atende diretamente às necessidades da comunidade, possibilita a inclusão 

cultural e esportiva, e impulsiona o crescimento econômico do município. 

 

2.2.  Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento 
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Esta contratação está prevista no Plano Plurianual (PPA) do órgão, em consonância com a Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos (Lei nº 14.133/2021), e se configura como um serviço essencial para o cumprimento 

das funções e objetivos do órgão. 

 

2.3.  Justificativa Orçamento Sigiloso 

a)  A regra do orçamento sigiloso foi inspirada na Lei do Regime Diferenciado de Contratações- RDC (art. 

6º da Lei Federal nº 12.462/2011). Posteriormente, essa regra foi incorporada na Lei das Estatais (Lei nº 

13.303/2016) e no regulamento do Pregão Eletrônico, no âmbito da Administração Pública Federal (Decreto 

Federal nº 10.024/2019) e, agora, no o art. 24 da Lei nº 14.133/2021, desde que justificado, o orçamento 

estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos 

quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das propostas. 

 

c)  Dentre as vantagens do orçamento sigiloso, é referido pela doutrina que, com ele, busca-se equiparar 

a chamada “assimetria de informações”, ou seja, o órgão não sabe o preço mínimo do fornecedor e ele também 

não sabe o preço máximo. Isso pode gerar vantagem econômica na contratação de modo que o preço máximo 

estimado pela órgão não sirva como um parâmetro para que os licitantes ofertem as suas propostas aplicando 

apenas um percentual de redução de valores, muitas vezes, sem trabalho técnico e responsável e sem analisar 

detidamente todos os elementos do edital  

 

d)  O instituto do orçamento sigiloso tem, em regra, a função de mitigar a assimetria de informações entre 

o mercado privado e a Administração Pública, sendo também uma forma de combater cartéis e conluios entre 

os licitantes. Ao não divulgar o orçamento estimado, garante-se que as empresas licitantes apresentem suas 

propostas com base em suas próprias estimativas de custos, deixando de utilizar a referência de preços 

disponibilizada pela Administração. Isso obriga as empresas a terem uma área profissional de 

orçamentação/custos capaz de formar o preço de mercado da empresa para aquela realidade de contratação. 

 

f)  Como já assentado pelo TCU (Acórdão 3011/2012 – Plenário), a adoção do orçamento sigiloso é medida 

discricionária, devendo o gestor adotar quando entender que essa restrição implicará na obtenção da proposta 

mais vantajosa, sendo de igual maneira discricionária, medida a ser afastada quando não tiver o condão de atrair 

melhores propostas. 

 

g)  Portanto, sua utilização é recomendável para alcançar a melhor contratação por meio da 

competitividade na busca da proposta mais vantajosa. Com essa medida, busca-se promover a eficiência dos 

gastos públicos e garantir a obtenção de serviços e bens de qualidade, atendendo aos princípios da 

administração pública, como a impessoalidade, legalidade e eficiência. 

 

h) É importante ressaltar que o sigilo não prevalecerá para os órgãos de controle interno e externo. Essa medida 

visa garantir a transparência e a fiscalização adequada dos contratos públicos, mantendo o controle necessário 

sobre o uso dos recursos públicos. 

 

3. VIGÊNCIA CONTRATUAL 

a) O contrato poderá ser emitido para a execução de um ou mais serviços da licitação, conforme a 

necessidade da Secretaria de Cultura, Esportes, Juventude e Turismo do Município de Bodocó/PE 

b) O contrato terá vigência de 01 (um) mês, meses ou ano, a critério da Administração Pública, 

considerando o exercício financeiro vigente e contados do(a) ultima assinatura das partes. 

c) O contrato poderá ser prorrogado, na forma dos artigos 105, 106 e 107 da Lei nº 14.133 01 de abril de 

2021, desde que haja disponibilidade orçamentária. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

4.1. Compreende a locação dos equipamentos e estruturas para eventos, incluindo-se neste serviço, o 

fornecimento e retirada, com montagem e desmontagem dos itens/bens, o transporte dos equipamentos até o 

local indicado do evento, a mão de obra envolvida em toda sua execução, o operador capacitado para correto 

funcionamento dos equipamentos e cumprimento do objeto, assim como o corpo de funcionários técnicos 

experientes necessários à perfeita execução do objeto, e o funcionamento de toda estrutura envolvida no 

serviço. 

 

5. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

a) Palco Tipo Grande: 
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Estrutura reforçada e segura para acomodar apresentações de grande porte, com área de palco suficiente para 

bandas e grupos de performance, conforme a descrição no item da planilha; 

 

b) Palco Tipo Médio: 

Estrutura reforçada e segura para acomodar apresentações de médio porte, com área de palco suficiente para 

bandas e grupos de performance, conforme a descrição no item da planilha; 

 

c) Grid de Iluminação: 

Estrutura suspensa para instalação de equipamentos de iluminação, garantindo ampla cobertura e 

adaptabilidade para diferentes cenários de iluminação, conforme a descrição no item da planilha; 

 

d) Camarim: 

Espaço privativo para artistas com as comodidades necessárias, incluindo mobiliário, espelho, iluminação 

apropriada e refrigeração, conforme a descrição no item da planilha; 

 

e) Isolamento Metálico e Disciplinador: 

Barreiras resistentes para delimitar áreas específicas, controlar o fluxo de público e manter a ordem durante o 

evento, conforme a descrição no item da planilha; 

 

f) Portal de Entrada: 

Estrutura representativa na entrada que serve tanto como ponto de boas-vindas quanto para informar sobre o 

evento, conforme a descrição no item da planilha; 

 

g) Sistema de Som de Super Porte: 

Equipamento de áudio de última geração para projeção clara e potente, atendendo a grandes eventos e 

audiências extensas, conforme a descrição no item da planilha; 

 

h) Sistema de Som de Médio Porte: 

Equipamento de áudio de última geração para projeção clara e potente, atendendo a eventos e audiências de 

médio porte, conforme a descrição no item da planilha; 

 

i) Iluminação de Grande Porte: 

Diversidade de equipamentos profissionais de iluminação, incluindo iluminação estática, robótica e efeitos 

especiais, conforme a descrição no item da planilha; 

 

j) Iluminação de Médio Porte: 

Diversidade de equipamentos profissionais de iluminação, incluindo iluminação estática, robótica e efeitos 

especiais, conforme a descrição no item da planilha; 

 

k) Telão LED P6 e Testeira de LED: 

Telão de LED com alta resolução para projeção de imagens e vídeos, juntamente com uma testeira de LED para 

informação contínua ou destaques do evento, conforme a descrição no item da planilha; 

 

l) Gerador: 

Fornecimento de energia constante e ininterrupta para todos os componentes elétricos, com capacidade 

adequada para o porte do evento, conforme a descrição no item da planilha; 

 

m) Tendas: 

Instalação de tendas para proteção contra intempéries, áreas de descanso, e pontos de serviço, conforme a 

descrição no item da planilha; 

 

n) Banheiros Químicos: 

Sanitários portáteis em quantidade suficiente, considerando um adequado planejamento sanitário baseado no 

número esperado de visitantes, conforme a descrição no item da planilha; 

 

o) Praticáveis: 

Plataformas ajustáveis para elevação de áreas destinadas a performances ou como áreas VIP, observando a 

visibilidade e o conforto, conforme a descrição no item da planilha; 
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p) Tenda em box truss: 

Instalação de barracão para proteção contra intempéries e áreas de descanso, conforme a descrição no item 

da planilha. 

 

q)         Grid em box truss 3mA x 2mL, para colocação de banner 3x2m. 

 

r)         Grid em box truss 3mA x 6mL, para colocação de banner 3x6m. 

 

1.2. Considerações de Execução – de responsabilidade do CONTRATADO: 

a) Equipamentos de boa qualidade; 

 

b) Fornecimento de todos os equipamentos, materiais e acessórios necessários; 

 

c) O frete dos materiais, equipamentos  e  alimentação  dos  funcionários  da  CONTRATADA; 

 

d) Mão de obra especializada; 

 

e) Atendimento a todas as normas de segurança; 

 

f) Profissionais qualificados e habilitados para o desempenho das funções especificadas; 

 

g) Toda a montagem, desmontagem e fretes necessários ao serviço; 

 

h) A contratada deverá ter disponibilidade para reuniões prévias a solicitações dos serviços para definições 

da contratação, nos locais indicados pela CONTRATANTE; 

 

i) Executar os serviços, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais, equipamentos e ferramentas que garantam a perfeita 

execução, na qualidade e quantidade especificadas no Termo de Referência e em sua proposta; 

 

j) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais/peças empregados; 

 

k) Utilizar  empregados  habilitados  e  com  conhecimentos  básicos  dos  serviços  a  serem  executados,  

em conformidade com as normas e determinações em vigor;  

 

l) Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de 

provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

 

m) Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o 

órgão para a execução do serviço; 

 

n) Responsabilizar-se  por  todas  as  obrigações  trabalhistas,  sociais,  previdenciárias,  tributárias  e  as  

demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante; 

 

o) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração; 

 

p) Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer 

ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

 

q) Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços; 

 

r) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
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s) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 

t) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

 

u) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados da Lei 14.133/2021. 

 

v) Segurança: Todos os equipamentos e instalações devem estar em conformidade com as normas de 

segurança vigentes. 

 

w) Montagem e Desmontagem: Equipes especializadas são necessárias para a instalação e remoção da 

infraestrutura antes e após o evento. 

 

x) Operação Técnica: Devem ser disponibilizados técnicos qualificados para operar os sistemas de som, 

iluminação, painéis de LED, geradores e qualquer equipamento usado durante todo o evento. 

 

y) Conformidade Ambiental: A solução deve considerar o impacto no ambiente local, buscando 

minimizar danos ao meio ambiente em decorrência do evento. 

 

z) Acessibilidade: A configuração da infraestrutura deve garantir acessibilidade para pessoas com 

deficiência ou mobilidade reduzida. 

 

6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 

no orçamento da unidade, para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 

 

13 392 1005 2087 0000 ENCARGOS COM A MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DO GABINETE SECRETA 

13 392 1005 2089 0000 ENCARGOS COM A MANUTENCAO DAS ATIV. DIRET DESENV CULT TURISM 

13 392 1005 2091 0000 ENC. PROMOCAO E/OU DIVULG. EVENTOS DIVERSAS NATUREZAS CULTUR 

13 392 1005 2095 0000 PROMOÇÃO DE EVENTOS CULT. TURISTICOS TRADICIONAIS 

 

7. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE  

7.1. São obrigações da Contratante: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 

à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

h) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado.  

k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais.  

l) Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 

93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
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m) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

8. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA  

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus riscos e despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e 

ainda:  

a) Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 

contrato. 

b) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

c) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) 

e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

d) Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência; 

e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração 

ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 

pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no 

edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

g) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos 

do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

h) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

i) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

j) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento. 

k) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

l) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

m) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 

de segurança, higiene e disciplina. 

n) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

o) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

p)  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação;  

q) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116); 

r) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

s) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
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t) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

u) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 

 

9. DO RECEBIMENTO E  PAGAMENTO  

9.1. Pagamento 

a) O pagamento correspondente aos serviços/materiais será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias, a contar do recebimento definitivo, conforme atestado na nota fiscal. O montante será transferido por meio 

de ordem bancária, para ser creditado na conta corrente indicada pelo prestador/fornecedor, ou por meio de 

cheque, se for o caso. 

b) Nenhum pagamento será efetuado à licitante que vier a ser contratada que esteja em débito para com 

a Administração, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que eventualmente lhe tenha 

sido imposta como penalidade. 

c) Deverão estar inclusos nos preços apresentados todos os gastos, inclusive quaisquer tributos, sejam 

eles sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou de qualquer outra natureza resultantes da 

execução do contrato; 

d) Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

e) Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

g) A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser acompanhada dos seguintes documentos: 1) Prova de regularidade 

com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 2) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 

Dívida Ativa da União; 3) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 

domicílio ou sede do contratado; 4) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

licitante; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.2. do recebimento 

a) Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 2 (dois) dias uteis,  quando verificado 

o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133, de 2021; 

b) Os serviços serão recebidos definitivamente, no prazo de até 10 (dez) dias úteis a partir da data de 

recebimento provisório, permitindo assim a análise detalhada da conformidade dos serviços prestados. 

c) Os serviços serão prestados nos endereços indicados pelo órgão licitante, devendo o contratado 

garantir a qualidade e a segurança das instalações necessárias para a execução dos serviços.  

d) O contratado deverá atender a todas as normas de segurança e regulamentos aplicáveis, garantindo 

que as atividades sejam realizadas de acordo com as boas práticas e padrões exigidos.  

e) O contratado será responsável por fornecer todos os recursos e materiais necessários para a 

execução dos serviços, assegurando que os locais de prestação dos serviços sejam mantidos em perfeitas 

condições de funcionamento e segurança durante todo o período de execução do contrato. 

f) Após o recebimento definitivo, o órgão contratante atestará aceitação dos serviços em plena 

conformidade com as especificações e requisitos estabelecidos no contrato. 

 

10. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

a) A Secretaria de Cultura, Esportes, Juventude e Turismo comunicará o local e horário da prestação 

dos serviços à empresa contratada com antecedência mínima de 05 (cinco) dias da data do evento. 

b) Os serviços serão iniciados em até 24 (vinte e quatro) horas após o informe do local e horário do 

evento, antes do término do prazo estabelecido acima. 

c) A contratada deverá realizar acompanhamento com os profissionais técnicos da área do objeto 

contratual, além de manter serviço de atendimento por telefone ou meio eletrônico, para manutenção regular 

das atividades desenvolvidas. 

 

11. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

11.1. Do contrato:  
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a) O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

b) Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila. 

c) As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

d) O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

 

11.2. fiscal 

a) A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

11.3. Fiscalização Administrativa 

a) O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I). 

b) Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

 

11.4. Gestor do Contrato 

a) O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo 

da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração.  

b) O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

c) O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 

de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

d) O gestor do contrato acompanhará o cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas. 

e) O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

 

12. DAS SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
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iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 5 (cinco) dias; 

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia.  

a. O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 

14.133, de 2021.  

(3)  Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 2 % a 10% do 

valor do Contrato. 

(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de de 2 % 

a 10% do valor do Contrato.  

(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 2 % a 10%  do valor do Contrato. 

(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 2 % a 10%  do valor do 

Contrato. 

(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 2 % a 10% do valor do Contrato. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada 

da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 

nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental 

e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.11.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 
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12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante 

 

13. DO RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DO REAJUSTE  

a)  Será assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial, na hipótese de 

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 

impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 

configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, de acordo com o art. 92, inciso XI, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

b) Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado. 

c)  Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, (Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo), fornecido pelo IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

d)  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

e)  No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 

logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

f)  Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

g) O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

14.  CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

a) As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a 

generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

b) Registro da empresa e do seu responsável técnico no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

– CREA;  

a.1)  No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos no CREA do 

Estado de Pernambuco, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão regional quando 

da assinatura do contrato. 

c) ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA OPERACIONAL, em nome da Empresa, expedido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, que comprove que a licitante tenha executado serviços semelhantes ao 

objeto desta licitação; 

d) Comprovação de que a licitante possui em seu quadro, na data de apresentação da proposta, 01(um) 

engenheiro civil ou 01(um) engenheiro mecânico ou outro habilitado para os serviços reconhecido pelo CREA;  

d.1) A comprovação do vínculo do profissional poderá ser feita pelas seguintes formas: no caso de empregado 

da empresa, por meio da Carteira de Trabalho e Previdência Social; no caso de sócio, através do 

contrato/estatuto social; no caso de prestador de serviços, mediante contrato escrito firmado com o licitante ou 

declaração de compromisso de vinculação futura do profissional, no qual, a empresa deve inserir declaração 

de anuência do profissional.  

e) Licença Sanitária Estadual ou Municipal da sede do licitante, (banheiros). 

f) Declaração de compromisso e disponibilidade de que empresa possuirá equipe técnica qualificada e 

disponível para a execução do objeto licitatório (Anexo V). 

g) Declaração da empresa de que dispõe de todas as condições técnicas, previstas na legislação vigente, 

inclusive quanto a licenciamento ambiental para transporte e descarte de dejetos relativos aos banheiros 

químicos que, caso seja vencedor do certame, apresentará (licença ambiental vigente e válida para o 

funcionamento, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos) bem como dispõe de material, 

equipamentos e pessoal técnico especializado necessário à execução do serviço (Anexo V). (banheiros). 

 

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1. Da adesão 
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a) Será admitida a adesão à ata de registro de preços, decorrente desta licitação, para órgãos localizados no 

estado de Pernambuco, desde que atendam às condições estabelecidas no edital de licitação e estejam de 

acordo com as normas e regulamentos aplicáveis à adesão. 

 

15.2. da validade 

a) A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contados do(a) ultima assinatura das partes, 

podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 

vantajoso. 

 

16. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

a) O objeto desta licitação se apresenta como um bem comum à luz da legislação, por se tratar de um 

bem que foi descrito com especificações usuais no mercado, além de contar com padrões de desempenho 

objetivamente detalhados no edital de licitação, de modo a possibilitar que a concorrência se dê, unicamente, 

com base no critério de preço. 

 

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

a) Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da legislação vigente; 

b) Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Termo de Referência e do Edital, prevalecerá o 

Foro da Comarca de Bodocó-PE, Estado de Pernambuco, para dirimir as dúvidas não solucionadas 

administrativamente, oriundas do cumprimento das obrigações estabelecidas. 

 

 

Bodocó/PE, 06 de fevereiro de 2024 

 

 

 

 

ARIÂNGELA ALVES DE SOUZA PIRES 

Secretária de Cultura, Esportes, Juventude e Turismo. 
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ANEXO II 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2024 

PROCESSO LICITATORIO N° 008/2024 

 

1. Informações Básicas 

 

Trata-se de realização dos Estudos Técnicos Preliminares para análise da viabilidade da contratação de logística 

para realização das FESTIVIDADES DE MARÇO DE 2024, bem como todas as atividades/eventos relacionados 

à Secretaria de Cultura, Esportes, Juventude e Turismo do Município de Bodocó/PE, conforme Lei 14.133 de 

abril de 2021, Decretos Municipais 034 e 035/2023 de 25 de Agosto de 2023 e Decreto nº 018/2023, de 10 de 

Maio de 2023. 

 

2. Descrição da necessidade 

 

O Município de Bodocó-PE tem um calendário cultural rico e diversificado, com eventos que vão desde festivais 

tradicionais até competições esportivas e ações de lazer para a juventude e público em geral. Esses eventos 

têm o poder de reforçar a identidade cultural, promover a inclusão social, estimular a atividade física, ofertar 

opções de entretenimento saudável à juventude e impulsionar o turismo local. Para a realização de tais 

espetáculos é crucial a disponibilidade de uma infraestrutura adequada que assegure a segurança, conforto e 

qualidade da experiência para os participantes e espectadores. 

 

Para conduzir os espetáculos festivos e atender às expectativas dos munícipes e visitantes, a Secretaria de 

Cultura, Esportes, Juventude e Turismo identificou a necessidade de locar equipamentos que possibilitem a sua 

execução com a qualidade necessária. 

 

O objetivo desta contratação é garantir a execução eficaz dos eventos planejados pela Secretaria, 

proporcionando a infraestrutura necessária para a realização das festividades, de modo a: 

 

• Assegurar a montagem de palcos seguros e com acesso adequado para artistas e técnicos. 

• Prover sistemas de som e iluminação de qualidade que atendam aos requisitos técnicos exigidos. 

• Fornecer geradores confiáveis que garantam o fornecimento ininterrupto de energia elétrica, 

considerando a importância da continuidade dos eventos e prevenção de incidentes. 

• Disponibilizar banheiros químicos em quantidade suficiente para atender ao público, respeitando as 

normas sanitárias e de conforto. 

• Ancorar todo o suporte logístico necessário para acomodação de equipamentos e suporte, garantindo 

a segurança e a integridade de participantes e espectadores. 

 

A contratação de serviços e locação de estruturas para eventos é uma medida que possibilita ao Município de 

Bodocó-PE não apenas a promoção adequada dos espetáculos culturais, esportivos e de lazer, mas também a 

valorização do potencial turístico da região, contribuindo para o desenvolvimento socioeconômico local, 

aumentando a oferta de atividades de lazer para a população, fortalecendo as tradições regionais, e promovendo 

o nome de Bodocó no cenário cultural e turístico do estado de Pernambuco. Portanto, a contratação desses 

serviços é de interesse público, pois atende diretamente às necessidades da comunidade, possibilita a inclusão 

cultural e esportiva, e impulsiona o crescimento econômico do município 

 

3. Área requisitante 

 

Setor Requisitante Responsável 

Secretária de Cultura, Esportes, Juventude e Turismo. Ariângela Alves de Souza Pires 

Secretaria de Cultura, Esportes, Juventude e Turismo. Wandeberg Belarmino de Morais 

Secretaria de Cultura, Esportes, Juventude e Turismo. Maria Cibele Araújo Rodrigues 

Secretaria de Cultura, Esportes, Juventude e Turismo. Wellem Pinheiro Macena Ferreira 

Secretaria de Cultura, Esportes, Juventude e Turismo. Cícero Adriano Cunha Ferreira 
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4. Descrição dos Requisitos da Contratação 

4.1. Os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

q) Palco Tipo Grande: 

Estrutura reforçada e segura para acomodar apresentações de grande porte, com área de palco suficiente para 

bandas e grupos de performance, conforme a descrição no item da planilha; 

 

r) Palco Tipo Médio: 

Estrutura reforçada e segura para acomodar apresentações de médio porte, com área de palco suficiente para 

bandas e grupos de performance, conforme a descrição no item da planilha; 

 

s) Grid de Iluminação: 

Estrutura suspensa para instalação de equipamentos de iluminação, garantindo ampla cobertura e 

adaptabilidade para diferentes cenários de iluminação, conforme a descrição no item da planilha; 

 

t) Camarim: 

Espaço privativo para artistas com as comodidades necessárias, incluindo mobiliário, espelho, iluminação 

apropriada e refrigeração, conforme a descrição no item da planilha; 

 

u) Isolamento Metálico e Disciplinador: 

Barreiras resistentes para delimitar áreas específicas, controlar o fluxo de público e manter a ordem durante o 

evento, conforme a descrição no item da planilha; 

 

v) Portal de Entrada: 

Estrutura representativa na entrada que serve tanto como ponto de boas-vindas quanto para informar sobre o 

evento, conforme a descrição no item da planilha; 

 

w) Sistema de Som de Super Porte: 

Equipamento de áudio de última geração para projeção clara e potente, atendendo a grandes eventos e 

audiências extensas, conforme a descrição no item da planilha; 

 

x) Sistema de Som de Médio Porte: 

Equipamento de áudio de última geração para projeção clara e potente, atendendo a eventos e audiências de 

médio porte, conforme a descrição no item da planilha; 

 

y) Iluminação de Grande Porte: 

Diversidade de equipamentos profissionais de iluminação, incluindo iluminação estática, robótica e efeitos 

especiais, conforme a descrição no item da planilha; 

 

z) Iluminação de Médio Porte: 

Diversidade de equipamentos profissionais de iluminação, incluindo iluminação estática, robótica e efeitos 

especiais, conforme a descrição no item da planilha; 

 

aa) Telão LED P6 e Testeira de LED: 

Telão de LED com alta resolução para projeção de imagens e vídeos, juntamente com uma testeira de LED para 

informação contínua ou destaques do evento, conforme a descrição no item da planilha; 

 

bb) Gerador: 

Fornecimento de energia constante e ininterrupta para todos os componentes elétricos, com capacidade 

adequada para o porte do evento, conforme a descrição no item da planilha; 

 

cc) Tendas: 

Instalação de tendas para proteção contra intempéries, áreas de descanso, e pontos de serviço, conforme a 

descrição no item da planilha; 

 

dd) Banheiros Químicos: 

Sanitários portáteis em quantidade suficiente, considerando um adequado planejamento sanitário baseado no 

número esperado de visitantes, conforme a descrição no item da planilha; 
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ee) Praticáveis: 

Plataformas ajustáveis para elevação de áreas destinadas a performances ou como áreas VIP, observando a 

visibilidade e o conforto, conforme a descrição no item da planilha; 

 

ff) Tenda em box truss: 

Instalação de barracão para proteção contra intempéries e áreas de descanso, conforme a descrição no item 

da planilha; 

 

q)         Grid em Box Truss 3mA x 2mL : 

Para colocação de banner 3x2m; 

 

r )         Grid em Box Truss 3mA x 6mL : 

Para colocação de banner 3 x 6m; 

 

 

4.2. Considerações de Execução – de responsabilidade do CONTRATADO: 

aa) Equipamentos de boa qualidade; 

 

bb) Fornecimento de todos os equipamentos, materiais e acessórios necessários; 

 

cc) O frete dos materiais, equipamentos  e  alimentação  dos  funcionários  da  CONTRATADA; 

 

dd) Mão de obra especializada; 

 

ee) Atendimento a todas as normas de segurança; 

 

ff) Profissionais qualificados e habilitados para o desempenho das funções especificadas; 

 

gg) Toda a montagem, desmontagem e fretes necessários ao serviço; 

 

hh) A contratada deverá ter disponibilidade para reuniões prévias a solicitações dos serviços para definições 

da contratação, nos locais indicados pela CONTRATANTE; 

 

ii) Executar os serviços, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais, equipamentos e ferramentas que garantam a perfeita 

execução, na qualidade e quantidade especificadas no Termo de Referência e em sua proposta; 

 

jj) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais/peças empregados; 

 

kk) Utilizar  empregados  habilitados  e  com  conhecimentos  básicos  dos  serviços  a  serem  executados,  

em conformidade com as normas e determinações em vigor;  

 

ll) Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de 

provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

 

mm) Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o 

órgão para a execução do serviço; 

 

nn) Responsabilizar-se  por  todas  as  obrigações  trabalhistas,  sociais,  previdenciárias,  tributárias  e  as  

demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante; 

 

oo) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração; 

 

pp) Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer 

ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 
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qq) Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços; 

 

rr) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 

ss) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 

tt) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

 

uu) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados da Lei 14.133/2021. 

 

vv) Segurança: Todos os equipamentos e instalações devem estar em conformidade com as normas de 

segurança vigentes. 

 

ww) Montagem e Desmontagem: Equipes especializadas são necessárias para a instalação e remoção da 

infraestrutura antes e após o evento. 

 

xx) Operação Técnica: Devem ser disponibilizados técnicos qualificados para operar os sistemas de som, 

iluminação, painéis de LED, geradores e qualquer equipamento usado durante todo o evento. 

 

yy) Conformidade Ambiental: A solução deve considerar o impacto no ambiente local, buscando 

minimizar danos ao meio ambiente em decorrência do evento. 

 

zz) Acessibilidade: A configuração da infraestrutura deve garantir acessibilidade para pessoas com 

deficiência ou mobilidade reduzida. 

 

5. Levantamento de Mercado 

Opção 1: concessão do espaço 

A opção foi descartada pelo fato de que a festa proporciona um raro espaço de confraternização para muitos 

moradores das zonas rurais e sítios próximos, incluindo comunidades carentes que possuem poucas 

oportunidades de lazer ao longo do ano, e ainda: 

 

• Exclusão Econômica: Preços elevados para o acesso a eventos em espaços públicos excluem partes 

da população que não têm condições de pagar, comprometendo o acesso democrático ao lazer e à cultura. 

 

• Diminuição da Participação Comunitária: Altos custos de áreas vips, ou custo elevados de bebidas 

podem desencorajar a participação comunitária, resultando em menor envolvimento dos cidadãos em eventos 

culturais e sociais. 

 

• Impacto na Economia Local: Os elevados preços dos eventos podem impactar negativamente negócios 

locais que se beneficiam da circulação de pessoas em eventos públicos, como vendedores de alimentos e 

bebidas, hotéis e serviços de transporte. 

 

Opção 2: Locação das estruturas 

 

• Essa opção foi escolhida: A escolha pela locação das estruturas para a "Festa de Março" em Bodocó e 

demais eventos relacionados à Secretaria de Cultura, Esportes, Juventude e Turismo, apesar de implicar em 

gastos para o município, equilibra-se pelas vantagens culturais e sociais proporcionadas à comunidade. Ao 

manter a tradição local, permite-se que os participantes continuem com a prática cultural de levar suas próprias 

bebidas/comidas, mantendo assim o valor acessível do consumo no evento ou adquirindo no próprio local. Esse 

aspecto do festival não só respeita uma praxe regional, mas também promove a autonomia e a economia pessoal 

dos frequentadores. Alternativamente, uma concessão do espaço público poderia levar a restrições impostas 

por empresas visando o lucro, como a proibição de bebidas externas, obrigando os participantes a adquirirem 

produtos a preços potencialmente elevados e alterando drasticamente a atmosfera tradicional e o próprio 
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caráter da festa. Portanto, a locação direta assegura a preservação das características essenciais do evento, 

refletindo o respeito pela cultura e práticas comunitárias estabelecidas. 

 

A realização da "Festa de Março", destaque no calendário de Bodocó, bem como todos os eventos 

socioculturais, esportivos e afins, tem desempenhado um papel fundamental na manutenção e celebração do 

tecido cultural e histórico da região. Como uma ocasião de alcance e ressonância regional, a festa é um 

momento de encontro e conexão para os habitantes locais e visitantes, reforçando o senso de inclusão e coesão 

social. Sua natureza aberta e acessível tem garantido que todos os membros da comunidade, 

independentemente de suas circunstâncias econômicas, possam participar e contribuir para a riqueza cultural 

da região. Essa acessibilidade é essencial não apenas para a preservação das tradições locais, mas também 

para fomentar a economia do município, pois os benefícios do evento não estão limitados à cultura e ao 

entretenimento, mas estendem-se ao estímulo ao comércio e ao turismo local. Dessa forma, manter o caráter 

tradicional de livre acesso à "Festa de Março", e eventos socioculturais, esportivos e afins honra não só a 

herança histórica de Bodocó, como também garante sua continuidade presente e futura. 

 

6. Descrição da solução como um todo 

A estrutura a ser locada inclui: 

• Palcos: 

o Dimensões: 19,80 x 15,40 metros (grande porte), 12 x 8 metros (médio porte) 

o Piso: Placas pré-fabricadas, revestidas de madeira e carpete 

o Cobertura: Lona impermeável antichamas 

o Suporte para Sistema de iluminação 

 

• Som: 

o Caixas acústicas com potência suficiente para atender a um público de até 30.000 pessoas 

(super porte) e até 5.000 pessoas (médio porte) 

o Amplificadores 

o Consoles 

o Microfones 

o Demais acessórios 

 

• Iluminação: 

o Refletores com potência suficiente para atender às necessidades do evento 

o Moving’s, par led’s, strobos e etc. 

o Sistema de iluminação para eventos 



CNPJ/MF Nº 11.040.862/0001 – 64 AVENIDA FLORIANO PEIXOTO, 78, CENTRO, CEP Nº 56.220.000 – BODOCÓ – PE. 

FONE/FAX Nº (87) 3878 1156 – 3878 1191 

Página | 41 

 

 

o Canhões seguidores 

o Máquinas de fumaça 

o Ventiladores 

o Demais acessórios 

 

• Geradores: 

o Potência suficiente para fornecer energia para todos os equipamentos locados, com no mínimo 

260kva 

 

 

• Banheiros químicos: 

o Quantidade suficiente para atender às necessidades do evento 

o Condições de higiene adequadas 

 

 

• Camarins 3 x3 metros com ar-condicionado e instalação elétrica 

• Grid para iluminação para suporte das estruturas de luz e efeitos 

• Isolamento metálico – estrutura em metalon para isolar espaços 

• Disciplinador – estrutura em aço tubular para delimitar espaços 

• Portais – estruturas sinalizadoras e indicativas dos espaços, serve também como estrutura de boas 

vindas 

• Telão de LED P6 e testeira de palco para projeção de imagens e vídeos 

• Tendas para abrigo, áreas de descanso e pontos de serviços 

• Tendas em box truss para abrigo e áreas de descanso 
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• Praticáveis – áreas ajustáveis para palco 

• Grid em Box Truss 3mA x 2mL , para colocação de banner 3x2m 

• Grid em Box Truss 3mA x 6mL , para colocação de banner 3x6m 

 

 

• A empresa contratada deverá realizar a manutenção preventiva dos equipamentos, conforme cronograma 

a ser definido pela CONTRATANTE. 

• Em caso de falha nos equipamentos, a empresa contratada deverá providenciar a substituição ou reparo 

dos equipamentos de forma imediata. 

 

Justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução: 

 

A escolha da locação de estrutura para eventos é a solução mais adequada para atender às necessidades da 

Secretaria de Cultura, Esportes, Juventude e Turismo pelos seguintes motivos: 

 

• Flexibilidade: A locação permite que a Secretaria tenha acesso a diferentes tipos de equipamentos e 

serviços, de acordo com as necessidades específicas de cada evento. 

• Economia: A locação é uma solução mais econômica do que a compra de equipamentos, pois reduz os 

custos de aquisição, manutenção e transporte. 

• Eficiência: A locação garante que os equipamentos estejam em perfeitas condições de 

funcionamento, pois a empresa contratada é responsável pela manutenção preventiva e corretiva. 

 

7. Estimativa das Quantidades a serem contratadas 

A Secretaria de Cultura, Esportes, Juventude e Turismo encontra-se incumbida de realizar as tradicionais festas 

da cidade:  

 

a)          Pau da bandeira de São José (9 de março)  

b) Festa de Março (20 a 24 de março) 

c) Emancipação Política (12 de junho) 

d) São João dos bairros  

e) Festas socioculturais dos distritos  

f) Show de talentos 

g) Campeonatos esportivos 

h) Chegada do papai Noel (dezembro) 

i)          Réveillon (31 de dezembro) 

j)          E afins 

 

ITEM UND 

PAU DA 

BANDEI

RA DE 

SÃO 

JOSÉ 

FESTA 

DE 

MARÇO 

EMANCI

PAÇÃO 

POLÍTIC

A 

SÃO 

JOÃO 

DOS 

BAIRROS 

FESTA

S 

SÓCIO 

CULTU

RAIS 

SHOW 

DE 

TALEN

TOS 

CAMP

EONA

TOS 

ESPO

RTIVO

S 

CHEG

ADA 

DO 

PAPA

I 

NOEL 

REVEI

LLON 

AFIN

S 
QNT 

1 DIÁRIA  5 1 1     1 2 10 

2 DIÁRIA 1 3 1 9 6 2 3 1 1 6 33 

3 DIÁRIA  27 5 4 6    4  46 

4 DIÁRIA  5 1 1     1 2 10 

5 DIÁRIA  10 1        11 
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6 DIÁRIA 1 10 1 1 6   1 2 2 24 

7 DIÁRIA 1 26         27 

8 DIÁRIA 1 3 1 9 6 2 6 1  6 35 

9 DIÁRIA  5 1 1     1 2 10 

10 DIÁRIA 1 3 1 9 6 2 3 1  6 32 

11 DIÁRIA  5 1 1     1 2 10 

12 DIÁRIA  15 3 1     3 2 24 

13 DIÁRIA  5 1      1  7 

14 DIÁRIA 1 15 2 11 6    2 8 45 

15 
UNIDAD

E 
4 15 4 12 18 

 
6 4 4 16 83 

16 
UNIDAD

E 
4 15 4 24 18 

 
6 4 4 16 95 

17 
UNIDAD

E 
 20 2        22 

18 
UNIDAD

E 
28 280 60 56 24 

 
20  20 32 520 

19 
UNIDAD

E 
 60 12 12       84 

20 
UNIDAD

E 
 6    

 
    6 

21 UNIDAE          20  

22 
UNIDAD

E 
     

 
   20  

 

Segue quantidade a ser contratada, conforme solicitado no Documento de Formalização da Demanda 

 

8. Estimativa do Valor da Contratação 

Essa pesquisa é superficial e não substitui a pesquisa que deve ser feita para descobrir o preço de referência 

que será utilizado na fase de seleção do fornecedor, conforme Decreto municipal e lei federal 14.133/2021. 

 

(retirar na fase externa, em caso de orçamento sigiloso) 

 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução 

O parcelamento da solução de locação de estruturas em lotes por diárias para a “Festa de Março”, bem como 

todas as atividades/eventos relacionados à Secretaria de Cultura, Esportes, Juventude e Turismo, não é a 

abordagem mais viável, devido a várias implicações logísticas e financeiras. A natureza dessa contratação exige 

uma continuidade operacional, que seria prejudicada caso houvesse divisão em lotes. Isso ocorre porque, em 

eventos consecutivos, o tempo necessário para a desmontagem e posterior montagem de estruturas por 

empresas distintas seria inviável. Além disso, reproduzir a configuração precisa e garantir que todas as 

especificações técnicas e de segurança sejam igualmente atendidas por diferentes fornecedores traz 

complexidade e riscos desnecessários. 

 

Do ponto de vista econômico, a fragmentação do desmonte e da montagem resultaria em custos 

significativamente mais altos. Isto deve-se ao fato de que a montagem e desmontagem de estruturas de grande 

porte não só requerem mão de obra especializada, mas também envolvem a logística de transporte e o 

gerenciamento de tempo. Caso fornecedores diferentes ganhassem esses lotes, haveria duplicação de esforços 

e um aumento substancial nos custos devido ao tempo e aos recursos adicionais necessários para a transição 

entre os eventos.  

 

Além disso, o intervalo entre as diárias pode não permitir tempo suficiente para tal operação, resultando na 

impossibilidade de cumprir o cronograma dos eventos, o que poderia comprometer toda a programação 

prevista para a festividade. Isso poderia causar transtornos significativos para os organizadores, participantes e 

até espectadores, desconsiderando a fluidez e a experiência contínua que são características essenciais para o 

sucesso do evento. 

 

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes 

 

Contratações interdependentes: 
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Contratação de mão de obra para montagem e desmontagem da estrutura: para montar e desmontar o 

palco, o sistema de som, a iluminação, os geradores e os banheiros químicos. 

 

Contratação de transporte para os equipamentos: para transportar os equipamentos para o local do evento 

e retorná-los após o evento. 

 

Contratação de equipe técnica para operação dos equipamentos: para operar o sistema de som, a 

iluminação e os geradores durante o evento. 

 

Tipo de evento: eventos que envolvem a participação de um grande número de pessoas podem exigir a 

contratação de serviços de segurança e de limpeza 

 

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento 

Esta contratação está prevista no plano plurianual do município, tendo em vista que é um serviço que apresenta 

demanda constante de acordo com o calendário anual de atividades dos festejos tradicionais do município de 

Bodocó/PE, realizadas pela Secretaria de Cultura, Esportes, Juventude e Turismo. 

 

12. Resultados Pretendidos 

Realizar eventos socioculturais e esportivos de sucesso, com alta qualidade e segurança, que contribuam para 

a promoção da cultura, do esporte, da juventude e do turismo no município de Bodocó-PE; 

• Atendimento às necessidades da Secretaria de Cultura, Esportes, Juventude e Turismo: A estrutura 

locada deve atender às necessidades específicas de cada evento, proporcionando um ambiente seguro e 

confortável para os participantes. 

 

• Eventos com alta qualidade: Os eventos devem ter um alto nível de qualidade, tanto em termos de 

infraestrutura quanto de programação. 

 

• Satisfação do público: O público deve estar satisfeito com os eventos, desde a qualidade da estrutura até 

a programação oferecida. 

 

• Promoção da cultura, do esporte, da juventude e do turismo: Os eventos devem contribuir para a 

promoção da cultura, do esporte, da juventude e do turismo no município de Bodocó-PE. 

 

13. Providências a serem adotadas 

Para garantir uma gestão eficaz da locação de estruturas para eventos, a administração pública deve adotar 

diversas providências antes da celebração do contrato. Seguem as ações: 

 

a) Capacitação de Pessoal: 

Promover treinamentos para os servidores que irão gerenciar e fiscalizar o contrato, assegurando que eles 

tenham conhecimento técnico sobre gestão contratual, normas de segurança, e especificações técnicas das 

estruturas e equipamentos que serão locados. 

 

b) Planejamento Financeiro: 

Assegurar que existam recursos orçamentários disponíveis para cobrir os custos decorrentes do contrato ao 

longo de sua duração. 

 

c) Infraestrutura e Logística: 

A adequação do ambiente onde serão instaladas as estruturas, assegurando que o local atenda a todas as 

necessidades logísticas para a montagem, realização e desmontagem do evento. 

 

d) Licenças e Permissões: 

Obter todas as licenças e autorizações necessárias dos órgãos competentes, tais como autorizações ambientais, 

de segurança e da saúde pública. 

 

e) Criação de um Plano de Fiscalização: 

Estruturar um plano detalhado para acompanhamento e fiscalização da execução contratual, incluindo 

cronogramas, checklists, procedimentos de comunicação e relatórios de progresso. 
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f) Definição de Procedimentos de Comunicação: 

Estabelecer canais e protocolos de comunicação eficientes entre a equipe de fiscalização e o fornecedor, bem 

como procedimentos para reportar e resolver possíveis problemas durante a execução do contrato. 

 

g) Planos de Emergência e Segurança: 

Criar e revisar planos de emergência e segurança detalhados, que devem ser seguidos pelo fornecedor, 

incluindo a identificação de todas as medidas de prevenção contra acidentes e definição de procedimentos de 

resposta a incidentes. 

 

14. Possíveis Impactos Ambientais 

A prestação de serviço para a presente contatação, pode sim ter impactos ambientais, embora estes possam 

não ser tão imediatos ou evidentes quanto em outras atividades industriais ou de construção. 

 

Para minimizar os impactos ambientais as empresas contratadas deverão implementar as seguintes medidas: 

 

a) Controle da Poluição Sonora: Utilizar sistemas de som que tenham boa qualidade e direcionamento 

do áudio, limitando assim a dispersão do som e ajustando o volume a níveis razoáveis. Também é adequado 

cumprir a legislação local quanto a níveis de ruído e horários permitidos para eventos. 

 

b) Eficiência Energética: Optar por equipamentos de som e iluminação que sejam mais eficientes 

energeticamente, como LEDs e amplificadores de classe D. Utilizar geradores que operem com combustíveis 

menos poluentes ou, idealmente, energia limpa e renovável. 

 

c) Transporte Sustentável: Escolher veículos de transporte com baixa emissão de poluentes ou utilizar 

compensação de carbono para neutralizar as emissões resultantes do transporte dos equipamentos. A 

otimização de rotas é também uma estratégia viável. 

 

d) Gerenciamento de Resíduos: Implementar um plano de gerenciamento de resíduos sólidos que inclua 

reciclagem, compostagem e iniciativas de redução de resíduos. Incentivar o uso de materiais recicláveis ou 

biodegradáveis em embalagens e outros itens. 

 

e) Uso Responsável dos Recursos: Promover a responsabilidade ambiental entre participantes e 

colaboradores, incentivando o uso de transportes públicos, caronas solidárias e condições de acomodação que 

respeitem o ambiente. 

 

15. Declaração da viabilidade ou não da contratação 

Após tudo o que foi explicitado, os Estudos Técnicos Preliminares evidenciaram que a solução aqui apresentada, 

a fim de atender ao município de Bodocó/PE, mostra-se possível tecnicamente e fundamentadamente viável e 

necessária para realização dos eventos. 

 

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

a) São partes integrantes e indissociáveis deste Estudo Técnico Preliminar, os anexos abaixo relacionados: 

 

Anexo A – MAPA DE RISCOS 

 

 

 

 

 

Bodocó/PE, 26 de Janeiro de 2024 

 

 

 

 

Ariângela Alves de Souza Pires 

Secretária de Cultura, Esportes, Juventude e Turismo. 

Matricula nº 3489/21 
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ANEXO III 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 007/2024 

PROCESSO LICITATORIO N° 008/2024 

 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BODOCO/PE, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº. 

11.040.862/0001-64, com sede na Avenida Floriano Peixoto, nº 78, Centro, Bodocó – Estado de Pernambuco, 

CEP: 56.220-000, neste ato representada pela .........................., Sr.ª 

.....................................................................,RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e 

qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), 

atendendo as condições previstas no Edital de licitação ou Aviso da Contratação Direta, sujeitando-se as partes 

às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal n° 08, de 08 de fevereiro 

de 2024, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de ........ , especificado(s) 

no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... [do edital de Licitação nº ........../20...] ou [do Aviso 

da Contratação Direta nº], que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido 

registrados, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta 

Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será a PREFEITURA MUNICIPAL DE BODOCÓ/PE: 

 
ORGÃO GERENCIADOR 

ÓRGÃO / RAZÃO SOCIAL: PREFEITURA MUNICIPAL DE BODOCÓ/PE 

CNPJ: 11.040.862/000-1-64 

ENDEREÇO: AVENIDA FLORIANO PEIXOTO, Nº 78, CENTRO, BODOCÓ – ESTADO DE PERNAMBUCO 

PREFEITO: OTÁVIO AUGUSTO TAVARES PEDROSA CAVALCANTE 

UNIDADE DEMANDANTE: SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTES, JUVENTUDE E TURISMO: ARIÂNGELA ALVES DE 

SOUZA PIRES 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1.  Será admitida a adesão à ata de registro de preços, decorrente desta licitação, para órgãos localizados 

no estado de Pernambuco, desde que atendam às condições estabelecidas no edital de licitação e estejam de 

acordo com as normas e regulamentos aplicáveis à adesão: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 

mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão 

pelo fornecedor. 
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4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 

efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados 

os requisitos do item 4.1. 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por 

cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 

gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 

cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do 

número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

4.8. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contados do(a) ultima assinatura das 

partes, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado 

o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade 

de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício 

financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 

dos créditos orçamentários respectivos. 

5.1.3. Sob circunstâncias de prorrogação, indica-se a renovação automática dos quantitativos registrados na 

ata. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 

de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 

registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 

condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no 

aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 

classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso 

de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 

para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente 

será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 

hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 
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5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no portal da 

transparência do orgão e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 

fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e 

nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o 

direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 

justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada, preferencialmente, por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 

no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 

anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do 

aviso de contratação direta, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo 

que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para 

a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 

nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 

da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência 

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 

repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 

contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não 

convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 

da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 
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oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 

do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir 

o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 

condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 

obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1., sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 

seus preços registrados. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 

da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 

conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, 

de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 

avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 

ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 

participantes do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no Decreto Municipal n° 08, de 08 de fevereiro de 2024. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução 

do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência 

do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades, caberá ao fornecedor beneficiário da ata 

de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 

decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 

dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das 

quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 

sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 

de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de 

preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela 



CNPJ/MF Nº 11.040.862/0001 – 64 AVENIDA FLORIANO PEIXOTO, 78, CENTRO, CEP Nº 56.220.000 – BODOCÓ – PE. 

FONE/FAX Nº (87) 3878 1156 – 3878 1191 

Página | 50 

 

 

manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da 

sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do 

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 

justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou 

inferior ao preço registrado;  

 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 

edital ou no aviso de contratação direta. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a 

aplicação da penalidade. 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 

fornecedor. 

 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL OU AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de 

itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a 

entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de 

lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se 

houver).  

Local e data 

Assinaturas 

 

 

 

Bodocó/PE, ____ de ________ de 2024 

 

_____________________________ 

Gestor (a) 

Órgão Gerenciador  

 

___________________________________ 

Empresa 

Fornecedor/Prestador 

 

 

TESTEMUNHAS1: 

  

_______________________________ 

 

 

TESTEMUNHAS2: 

  

_______________________________ 
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ANEXO IV 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO Nº xxx/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 007/2024 

PROCESSO LICITATORIO N° 008/2024 

 

TERMO DE CONTRATO DE SERVIÇOS, QUE FAZEM ENTRE SI O(A).......................................................... E A 

EMPRESA .............................................................   

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BODOCO/PE, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº. 

11.040.862/0001-64, com sede na Avenida Floriano Peixoto, nº 78, Centro, Bodocó – Estado de Pernambuco, 

CEP: 56.220-000, neste ato representada pela .........................., Sr.ª .....................................................................º 

.........., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designado CONTRATADO, 

neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos 

da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 

.............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação 

aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante 

as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns de .........................., nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1      

2      

3      

...      

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) O Termo de Referência; 

b) O Edital da Licitação; 

c) A Proposta do contratado; 

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., na forma 

do artigo 105, 106 e 107 da Lei nº 14.133 01 de abril de 2021, desde que haja disponibilidade orçamentária. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando 

o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 

contratado, previstas neste instrumento. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 

XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo 

a este Contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 

dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, (Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo), fornecido pelo IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 

logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 

pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 

à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado.  

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais.  

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 

93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 

contrato. 

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) 

e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração 

ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 

pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no 

edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos 

do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento. 

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 

de segurança, higiene e disciplina. 

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.17.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a 

ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa.  

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 5 (cinco) dias; 

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado, 

até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 

reposição da garantia.  

a. O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 

14.133, de 2021.  

(3)  Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 2 % a 10%  do 

valor do Contrato. 

(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de ....% a 

...%  do valor do Contrato.  

(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 2 % a 10%  do valor do Contrato. 

(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 2 % a 10%  do valor do Contrato. 

(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 2 % a 10%  do valor do Contrato. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

a) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
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12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 

no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 

nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental 

e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa 

do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, 

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da 

Lei nº 14.133, de 2021) 

12.11.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.  

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 

para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 

em lei para a continuidade da execução contratual 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

a) Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

b) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

I.Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 

alteração subjetiva. 

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
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I.Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

II.Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

III.Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei 

n.º 14.133, de 2021).  

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 

(art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Prefeitura de Bodocó, deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 

ORGAO:02/0602 DIRETORIA DES. DA CULTURA 

PROJETO ATIVIDADE: 2091 - ENC. PROMOÇAO/ DIVULGAÇAO DE EVENTOS DIVERSAS NATUREZA 

ELEMENTO:33.90.39 OUTROS SERVIÇOS PJ 

TESOURO 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 

(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 

em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021.  

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

18.1. Fica eleito o Foro da comarca do município de Bodocó, estado de Pernambuco, para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

 

Bodocó/PE, xx de __________ de 2024 

 

_____________________________ 

Gestor (a) 

Órgão Gerenciador  

 

___________________________________ 

Empresa 

Fornecedor/Prestador 

 

 

TESTEMUNHAS1: 

  

 

TESTEMUNHAS2: 
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_______________________________ 

 

_______________________________ 
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ANEXO V 

MODELO DE PROPOSTA REAJUSTADA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2024 

PROCESSO LICITATORIO N° 008/2024 

 

1.1. O objeto da presente licitação é Formação de Ata de Registro de Preços para eventual locação de 

estrutura para eventos, tais como palco, som, iluminação, geradores, banheiros químicos e afins, a fim 

de atender às necessidades da Secretaria de Cultura, Esportes, Juventude e Turismo durante os eventos 

festivos no Município de Bodocó-PE. 

 

PROCESSO nº _____/2024 PREGÃO ELETRÔNICO SRP:  Nº ____/2024 

 

A empresa ___________________________________________ inscrita no CNPJ sob nº. 

___________________________ com seda na ________________, nº___, bairro _____, Município de 

______,Telefone: (   ) e-mail: _______________ Banco:______ Agencia:_______ Conta:________  por intermédio 

do (a) seu (a) representante legal, _______________________________________________ portador (a) da Carteira 

de Identidade nº. ________________________ e do CPF nº. _______________________ residente e domiciliado na 

_____________________________________________. 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA/FABRICANTE UND QNT VLR UNIT. R$  VL.TOTAL 

  

 

     

 

Valor total:  

O prazo de validade da proposta é de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação.  

Em caso de omissão, será considerado o prazo estabelecido neste Edital. 

 

Bodocó, ... de ...........................   de 2024 

 

__________________________ 

Representante legal 

RG nº 

CPF nº 
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ANEXO VI – DECLARAÇÕES 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 007/2024 

PROCESSO LICITATORIO N° 008/2024 

 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 007/2024 – PMB 

 

A empresa ___________________________________________ inscrita no CNPJ sob nº. 

___________________________ com seda na ________________, nº___, bairro _____, Município de 

______,Telefone: (   ) e-mail: _______________ Banco:______ Agencia:_______ Conta:________  por intermédio 

do (a) seu (a) representante legal, _______________________________________________ portador (a) da Carteira 

de Identidade nº. ________________________ e do CPF nº. _______________________ residente e domiciliado na 

_____________________________________, referente ao PROCESSO LICITATÓRIO Nº 008/2024 – PREGÃO 

ELETRONICO Nº 007/2024, DECLARO, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, 

que:  

 

1.1. CREDENCIAMENTO 

 

a) (que está) OU (que não está) enquadrada como microempresa/empresa de pequeno porte, nos termos 

da Lei Complementar n.º 123/06, não havendo nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do Artigo 3º da LC 

123/06, alteradas pelas Leis Complementares 128/2008 e 147/2014, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências superiores.  

b) que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

c) que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em 

conformidade com as exigências editalícias; 

d) que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

e) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição. 

f) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

g) que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de     reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras 

de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

h) que inexistem fatos supervenientes impeditivos para a sua habilitação neste certame, (artigo 32, §2º, da 

Lei nº 8.666, de 1993). 

i) Que não constam em nossos quadros societários, colaboradores do(a) das entidades municipais que 

mantenham vínculo familiar com detentor de cargo em comissão ou função de confiança, atuante na área 

responsável pela demanda ou contratação, ou de autoridade a ele hierarquicamente superior 

j) dispomos de equipamentos adequados e de pessoal técnico especializado devidamente qualificado 

para o cumprimento integral dos serviços propostos. Asseguramos possuir todos os recursos materiais e 

humanos necessários, conforme estabelecido no edital, e nos comprometemos a mantê-los durante todo o 

período de execução do contrato. 

k) Assumimos inteira responsabilidade sobre qualquer eventual desconhecimento das condições, 

peculiaridades, desafios ou demandas específicas que o(s) referido(s) local(is) possa(m) apresentar, e que 

poderiam ser identificados e compreendidos em uma visita técnica. Concordamos que não será aceita qualquer 

alegação de desconhecimento ou incompreensão de aspectos do(s) local(is) como justificativa para falhas, 

atrasos, falhas de execução ou assemelhados em nosso cumprimento das obrigações contratuais. 

 

Desta forma, nos comprometemos a não alegar desconhecimento sobre quaisquer aspectos dos locais dos 

eventos em relação ao desempenho de nossas obrigações contratuais, uma vez que foram disponibilizadas 

amplas oportunidades para visita e inspeção dos locais. 

1.2. PROPOSTA: 

 

Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos abaixo: 

a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente, e que o conteúdo da proposta anexa não foi, 

no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer outro 

participante potencial ou de fato do Edital do Pregão Eletronico, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
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b) A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou recebido de qualquer 

outro participante potencial ou de fato do Edital do Pregão Eletronico, por qualquer meio ou por qualquer 

pessoa; 

c) Que a empresa por mim representada não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na 

decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato do Edital do Pregão Eletronico quanto a participar 

ou não da referida licitação; 

d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado 

a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do Edital do Pregão Eletronico antes da 

adjudicação do objeto da referida licitação; 

e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, 

discutido com ou recebido de qualquer integrante das entidades municipais antes da abertura oficial das 

propostas; e 

f) Que estou plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 

informações para firmá-la. 

 

 

 

A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em 

lei e neste Edital. 

 

 

Local e data 

____________________________________ 

(Empresa e assinatura do responsável legal) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


